
TERMO DE APOSTILAMENTO n°. 03, DO CONTRATO N°. 205- 
2021, DE 17/06/2021. ENTRE O MUNICÍPIO DE JAGUARARI 
E A EMPRESA ANTÔNIO HUGO LIMA MONTEIRO ME, CNPJ 
n° 17.378.323/0001-16.

O MUNICÍPIO DE JAGUARARI, com sede na Praça Alfredo Viana, n°. 02, Centro, CEP 48960-000, na cidade 
de Jaguarari/Estado da Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 13.988.316/0001-85, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal Antônio Ferreira do Nascimento, inscrito (a) no CPF n° 048.638.105-63, portador(a) da 
Carteira de Identidade n° 00.888.864-76, doravante denominada simplesmente "CONTRATANTE", resolve 
modificar unilateralmente o Contrato n°. 205-2021, conforme Processo Administrativo n° 110-2021, 
PREGÃO PRESENCIAL N°. PP017-2021, que se regerá pela legislação pertinente, Lei Federal n° 8.666/93, 
com as alterações introduzidas posteriormente e pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Instrumento contratual tem como objetivo a modificação unilateral do contrato registrado e 
publicado através do n° 205-2021 de 17/06/2021, por parte da Administração, visando a inclusão da(s) 
dotação(ões) abaixo descritas::

Órgão: 0901 -  Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Juventude
Projeto/ Atividade: 04.813.008.2035 -  Manutenção da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Juventude 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica 
Fonte: 01.00

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA RETIFICAÇÃO

Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições anteriormente acordadas do Contrato n° 205 de 2021, 
permanecendo válidas e inalteradas as não expressamente modificadas por este Instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA PUBLICAÇÃO

O Município providenciará a publicação resumida do presente Termo, que é condição indispensável para sua 
eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, no Diário Oficial do Município, consoante ao que dispõe o art. 61, Parágrafo Único, da Lei n° 8.666/93, 
ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei.

Jaguarari (BA), 04 de março de 2022.

ANTÔNIO FERREIRA DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal

Praça Rlfredo Viana, n° 02 -  Centro - Jaguarari/Bfl - CEP 48.960-000 
Fone: (74) 3619.2121 - CNPJ 13.988.316/0001-85 
uuuiu.jaquarari.ba.Qov.br
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PR EFEITU R A MUNICIPAL DE JAG U AR AR I - BA

DiárioTOficial do
MUNICÍPIO

2
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARARI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 110-2021 -  PREGÃO PRESENCIAL n° PP0017-2021

TERMO DE APOSTILAMENTO N°. 03 - DO CONTRATO N°. 205-2021

Contrato n°. 205-2021 -  Contratantes: O MUNICÍPIO DE JAGUARARI, CNPJ 13.988.316/0001-85 e 
ANTÔNIO HUGO LIMA MONTEIRO ME, CNPJ n° 17.378.323/0001-16. Obieto: O Instrumento 
contratual tem como objetivo a modificação unilateral do contrato registrado e publicado através do 
n° 205-2021 de 17/06/2021, por parte da Administração, visando a inclusão de(s) dotação(ões). Data 
do Termo de Apostilamento: 04 de março de 2022. Assina: Antônio Ferreira do Nascimento.

ANTÔNIO FERREIRA DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal

tfin s a s A H a á iflalana, p°, 027íCentraI CEP 4B9é0-000« ÇNFJ nS
Atualização diária do sistema Sistema Ged"INDAP
Versão 5.40 
Inscrição: 3568

Certificação Automática ICP-BRASIL  
PM JAGUARARI /  BA. DOM 2022  

Site: www.indap.org.br
Documento assinado dígitalmente conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, | C P  

que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. « F ™
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SECRETARIA DE CULTURA, 
ESPORTE, LAZER E 

JUVENTUDE CUIDANDO DA NOSSA GENTE

ANTÔNIO FERREIRA DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal.

Ao Excelentíssimo Senhor

Ofício n° 009/2022 
Jaguarari, 09 de fevereiro de 2022

Assunto: Apostilamento de Contrato
Senhor Prefeito, em virtude do desmembramento desta secretaria. Venho por meio deste

A ntônio H ugo L im a do N ascim ento.
O presente contrato tem por objetivo a prestação de serviços para locação de 
máquinas copiadoras digitais e impressoras multifuncionais, abrangendo a 
manutenção preventiva e corretiva, bem como fornecimentos de peças e 
suprimentos necessários à sua funcionalidade, visando às necessidades da 
Prefeitura Municipal de Jaguarari- Bahia.

Na certeza do pronto atendimento, desde já reitero votos de estimas e apreço.

solicitar o apostilamento do CONTRATO N° $£*-2021 , por ora representada pelo senhor

Secretária Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Juventude
DECRETO 09/2022

Dec. 1312021



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria  da Receita Federal do  B ras il 
F rocuradoria -G era l da Fazenda N acional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À  DÍVIDA A TIV A  DA UNIÃO

N om e; ANTONIO HUGO LIM A MONTEIRO 
CNPJ: 17.378.323/0001-16

R e s s a lv a d o  o d ire ito  de a F azenda  N a c io n a l c o b ra r e in s c re v e r q u a is q u e r d iv id a s  de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam  débitos adm in istrados pela S ecretaria  da Receita Federal do Brasil (R FB) com 
exigibilidade suspensa nos term os do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
C ód igo  T rib u tá rio  N aciona l (C T N ), ou o b je to  de dec isão  ju d ic ia l que  d e te rm in a  sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN).

Conform e disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A  aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:32:14 do dia 15/12/2021 <hora e data de Brasflia>.
Válida até 13/06/2022.
Código de controle da certidão: F52B.4E57.07D4.FC8A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


Emissão: 25/01/2022 09:24GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos Tributários
(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 • Código

Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20220449780

RAZÃO so c ial

ANTONIO HUGO LIM A M ONTEIRO

INSCRIÇÃO estadual CNPJ

106.102.389 17.378,323/0001-16

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou Jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 25/01/2022, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

A  AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Váiida com a apresentação conjunta do cartão original de Inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página 1 de 1 ReiCertidaoNegativa.rpt

http://www.sefaz.ba.gov.br


MUNICÍPIO DE MURITIBA
FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL Data Im pressão: 21/12/2021

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
N° 00000436/2021 

Emissão: 21/12/2021 

Validade: 21/03/2022

ANTONIO HUGO UMA MONTEIRO ME
CQA: 000.001.960/001-61
CNPJ: 17.378.323/0001-16
CNAE: 47.61-0/03
AVN RUYBARBOSA, 443
COMERCIO
CENTROA 44.340-000 - MURITIBA , BA

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA 
NESTE ÓRGÃO E, RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
DE INSCREVER E COBRAR DÍVIDAS QUE VENHAM A SER APURADAS, 
CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER OS 
REGISTROS DA DÍVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU-SE 
A INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS RELATIVOS À INSCRIÇÃO ACIMA, E PARA 
CONSTAR, DETERMINEI QUE FOSSE EXTRAÍDA ESTA CERTIDÃO NEGATIVA 
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS.

QUALQUER RASURA OU EMENDA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO.

^■•nrri-AheídíisS.dçOt^ira■ >vcrc ■ . nuffo Pütnopmento 
o Finanças 

'■ ■'ê-rc-ío M' 002,2017

Certidão emitida dlretamente no setor. A assinatura do servidor oerfeltamente Identificado substitui qualquer outro tipo de validação. Emissor CARLOS



w

Dúvidas mais Frequentes | Início | V  - •

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 17.378.323/0001-16
Razão social: ANTONIO HUGO LIMA MONTEIRO ME

Data de
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF

30/03/2022 30/03/2022 a 28/04/2022 2022033001350516679407

® /0 3 /2 0 2 2 11/03/2022 a 09/04/2022 2022031101260083009230

20/02/2022 18082/2022 a 21/03/2022 2022022001492258368002

01/02/2022 01/02/2022 a 02/03/2022 2022020110112638172649

02/01/2022 02/01/2022 a 31/01/2022 2022010201492001641237

14/12/2021 14/12/2021 a 12/01/2022 2021121402403397330412

25/11/2021 25/11/2021 a 24/12/2021 2021112502302148201090

06/11/2021 06/11/2021 a 05/12/2021 2021110602130859698262

18/10/2021 18/10/2021 a 16/11/2021 2021101801594141845230

29/09/2021 29/09/2021 a 28/10/2021 2021092902312775099705

10/09/2021 10/09/2021 a 09/10/2021 2021091002250540436540

22/08/2021 22/08/2021 a 20/09/2021 2021082202070050796346

03/08/2021 03/08/2021 a 01/09/2021 2021080302201429650880

^0 4 /2 0 2 1 16/04/2021 a 13/08/2021 2021041602350190793802

28/03/2021 28/03/2021 a 26/04/2021 2021032804060718615802

09/03/2021 09/03/2021 a 07/04/2021 2021030902313727642536

18/02/2021 18/02/2021 a 19/03/2021 2021021802402588688492

30/01/2021 30/01/2021 a 28/02/2021 2021013003544427344475

11/01/2021 11/01/2021 a 09/02/2021 2021011103201895425097

23/12/2020 23/12/2020 a 21/01/2021 2020122304335426058279

04/12/2020 04/12/2020 a 02/01/2021 2020120403124998865700

15/11/2020 15/11/2020 a 14/12/2020 2020111502494160208626

27/10/2020 27/10/2020 a 25/11/2020 2020102704134781203310

08/10/2020 08/10/2020 a 06/11/2020 2020100803391358348704

19/09/2020 19/09/2020 a 18/10/2020 2020091903531229269992

31/08/2020 31/08/2020 a 29/09/2020 2020083103470981315225

12/08/2020 12/08/2020 a 10/09/2020 2020081204135622130983

24/07/2020 24/07/2020 a 22/08/2020 2020072404055772117709

05/07/2020 05/07/2020 a 03/08/2020 2020070503374050462301
L_____ _ _  _  _ ,... „ _  . . __  ___ _



03/02/2022 14:46

(  )

Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - 
CRF

Inscrição: 17.378.323/0001-16Razão Social: a n t o n io  h u g o  u m a  m o n t e ir o  m eEndereço: r u a  r u y  b a r b o s a  443 l o ja  /  c e n t r o  /  m u r it ib a  /  b a  /  44340-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de 
maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 
reguiar perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a 
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:01/02/2022 a 02/03/2022  
Certificação Número: 2022020110112638172649

Informação obtida em 03/02/2022 14:46:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de 
autenticidade no site da Caixa: w w w .caixa.gov.br

M4no-//<v>ncnito-rrf raixa.aov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1

http://www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO JUSTIÇA DO TRABALHO
CERTIDÃO NEG ATIVA DE D É B IT O S TRABALH ISTAS

Nome: ANTONIO HUGO LIMA MONTEIRO (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 17.378.323/0001-16 
Certidão n°: 4364264/2022 
Expedição: 03/02/2022, às 14:45:36
Validade: 01/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que AN TO N IO  HüGO L IM A  M ONTEIRO (M A T R IZ  E F IL IA IS )  ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 17.378.323/0001-16, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

lúridss e íujsstGes: cr.dt jtst.jus.br

http://www.tst.jus.br

